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Capítulo 3 

ESTRATÉGIA DE MÉDIO E LONGO 
PRAZOS E LINHAS GERAIS DE 

POLfTICA ECONÔMICA 

3 . 1 - Cenários Plausíveis, Dadas as Perspectivas 
da Economia Mundial 

Reconhecendo que o setor externo continuará no horizonte pre­
visível a ser o condicionante fundamental para o crescimento da 
economia brasileira, sugere-se aqui que o ponto de partida para a 
nova fase é uma negociação da dívida externa em termos compatíveis 
com o objetivo central de política econômica - qual seja, a geração 
de empregos a ta."l:as em torno de 4% ao ano no período 1985-1990, 
de modo a absorver gradualmente o desemprego acumulado desde 
1980 bem como os novos enu·antes no mercado de u·abalho. • Isto 
exigiria taxas anuais de crescimento cio PIB brasileiro superiores a 
6% ao ano, com necessidade de crescimento real e.las importações 
a taxas de cerca de 8% anuais, exceto em 1985, quando essa taxa 
deveria atingir valores bem superiores a esses devido à necessidade 
de repor estoques. 

Em um cenário realista, as perspectivas de crescimento da eco­
nomia mundial no período 1985-1990 apontam para taxas da ordem 
de 2,8% ao ano em média - o que implica taxas médias de cresci­
mento do comércio mundial de cerca de 5,0% anuais. Estas estima­
tivas são compatíveis com taxas de juros in tem acionais (LIBOR) da 
ordem de 10% em 1985-86, e gradualmente declinantes até atingir 
9% em I 989-90. Dadas estas expectativas de um crescimento da 
economia mundial relativamente menos vigoroso do que o elas déca­
das de 60 e 70, não parece realista supor que as exportações brasi­
leiras possam crescer, cm termos reais, a taxa muito superiores aos 
5% anuais, em média, até o final da década de 80. 

• Como se verá mais adiante, isto seria possível com alterações nos padrões 
de demanda e produção da economia. 
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Neste cenano, a capacidade de gerar saldos comeroa1s estaria 
estabilizada em cerca de USS J O bilhões, em dólares de 1984, até 
o final da década. Como o deficit na conta ele serviços não-fatores
deverá situar-se em torno de US$ 4,0 bilhões anuais, em média,
conclui-se que o saldo em u·ansações reais não deverá ultrapassar
aproximadamente US$ 6,0 bilhões ao ano. Considerando-se ingressos
líquidos ele investimentos diretos da ordem de USS l ,0/US$ 1,5 bi­
lhão anual, e supondo ser possível rolar as :1mortizações do principal,
as necessidades líquidas de recursos novos • (empréstimos e financia­
mentos) alcançariam aproximadamente US$ 3,0 bilhões anuais em
média entre 1985-1990 - admitindo-se a manutenção de níveis pru­
dentes de reservas internacionais.

Este cenário é propositadamente simplista, 0 ao não avaliar o 
e[eito de variação elas taxas internacionais de juros nem da cotação 
do dólar frente às demais moedas conversíveis. Há uma generalizada 
expectativa de queda da cotação do dólar americano devido à apa­
rente urgência ele redução dos deficits público e de comércio dos 
Estados Unirlos. Um outro cenário provável seria a redução do 
deficit público dos EUA mediante elevação de tributos e redução 
de despesas, desacelerando o crescimento do produto. Essa desacelera­
ção reduziria as importações norte-americanas e provocaria queda de 
cotação cio dólar nos mercados internacionais, acelerando a redução 
das importações e aumentando a competitividade dos produtos ame­
ricanos no exterior. Mas, com o cruzeiro atrelado ao dólar, também 
os produtos brasileiros ganhariam competitividade, tanto no mercado 
americano (pelo <leslocamento dos demais ofertantes) como nos do 
resto cio mundo. Além disso, a elevação de preços das exportações 
brasileiras seria perfeitamente previsível, permitindo a geração ele 
saldos comerciais mais elevados e, aparentemente, desmentindo o 
algo simplista cenário anterior.•*• Mas essa pode ser uma conclusão 
precipitada, na medida em que focaliza apenas o lado real da econo• 
mia mundial, sem contemplar seu segmento financeiro. 

A elevação das taxas internacionais de juros nos últimos anos, 
sempre lideradas pelas norte-americanas, gerou significativo fluxo

de capitais para os Estados Unidos, com a conseqüente valorização 

• Inclui renirsos e uúli1os de i11s1itui�ücs oficiais e organizações multi­
l:11erais. 

•• Urna análise detalhada encontra-se na Parte II deste trabalho, de onde
foram extraídas as estimativas. 

••• O importante a assinalar neste pomo é que. dada a incerteza que cerca 
o desenho de ccnürios ele evoluç:10 da economia internacional, há necessidade
de um permanente cuidado quanto ao acompanhamento das variáveis relevantes
relativas ao setor externo - ponto repetidamente enfatizado nesse documento.
Isto sugere que deva ser montado um plano de comingência para lidar com 
cenários mais pcssim istas. 
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do dólar, permitindo o financiamento não inflacionário e não con­
tracionista do deficit público e a ocorrência de pesados deficits co­
merciais. 

A redução do deficit público e do ritmo de crescimento econô­
mico elos EUA e a concomitante queda do dólar gerariam uma 
trajetória apenas parcialmente inversa à dos últimos anos. Isso por­
que esse país não pode hoje prescindir dos capitais que foram 
internalizados nos últimos anos, e iria reagir à queda do dólar com 
elevação das taxas de juros, via contração monetária. Dois outros 
fatores sugerem que nesse cenário a contração - e provável elevação 
dos juros - venha a ter lugar. Primeiro, o fato de que o balanço 
de pagamentos sofre uma deterioração temporária após a desvalori­
zação. Segundo, importações mais caras implicam o receio de uma 
aceleração inflacionária, que o FED tentaria evitar. A elevação dos 
juros provavelmente conterá a queda do dólar, reduzindo o impacto 
de um elos componentes antes mencionado como instrumento de 
redução do deficit comercial. A solução mais óbvia desse problema 
derivado pareceria ser a ampliação do protecionismo nos EUA, seja 
pela via tarifária ou pela imposição ele quotas, encarecendo ou 
limitando fisicamente as exportações para o mercado americano. 

Caso essa trajetória - claramente pessimista - venha a ocorrer, 
os ganhos de comércio que o Brasil obteria pela queda inicial da 
cotação do dólar poderiam ser compensados pelo aumento cio serviço 
da dívida decorrente da elevação elas taxas de juros e pela redução 
elas exportações de alguns produtos brasileiros para os EUA devido 
às eventuais práticas protecionistas. Assim, os USS 3,0 bilhões que, 
a preços de 1984, foram previstos como as necessidades médias anuais 
de recursos novos nos próximos anos, podem ser entendidos, neste 
caso extremo, como limite inferior ele necessidades líquidas. 

E, a rigor, esses recursos fazem toda a diferença, podendo-se 
distinguir três alternativas não mutuamente exclusivas para seu fi­
nanciamento: 

1) cobertura pelo aumento do saldo comercial, que além de
exigir uma política cambial mais agressiva, a cuno prazo somente 
viabilizar-se-ia com uma contração da demanda interna para permitir 
crescimento de exportações e/ou redução de importações, com dramá­
ticas conseqüências sobre o produto e o emprego. Essas restrições 
poderiam ser evitadas desde que, a médio e longo prazos, investi­
mentos fossem canalizados para o setor tradeable (exportador e 

substituidor de importações) da economia. O País já vem fazendo 
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exatamente isto com grande sacrifício; aumentá-lo certamente agu­
çaria os graves problemas sociais que acompanham a crise, além de 
exigir prazos e recursos não disponíveis; 

2) financiamento por parte do sistema financeiro internacional,
envolvendo, principalmente, os bancos privados internacionais e os 
organismos multilaterais e oficiais ele crédito; 

3) alteração dos termos da dívida externa de modo a permitir
prazos maiores e uma substancial queda no custo efetivo dos emprés­
timos externos, com a qual arcaria o sistema financeiro internacional. 

As duas primeiras alternativas contêm vantagens e inconvenientes 
complementares: a primeira não implica pressionar a situação de 
endividamento externo do País, mas exige sacrifícios em termos de 
produto e emprego; já a segunda, apesar de abrir espaço para cresci­
mento, piora o endividamento, apenas postergando a solução do 
problema. Acrescente-se, ainda, que no caso de uma deterioração do 
cenário da economia internacional os riscos correm por conta do país 
devedor que, para honrar seus compromissos, perderia posições de 
suas reservas internacionais. 

Assim, apesar da esperada resistência da comunidade financeira 
internacional, a terceira alternativa deve ser considerada parte im­
prescindível ela contínua estratégia de negociação com os credores, 
de resto já cm andamento. A solução do problema de financiamento 
elas necessidades de recursos externos adicionais envolverá certamente 
um mix elas três alternativas e de suas possíveis variantes, possibili­
tando, desse modo, uma distribuição mais eqüitativa dos custos do 

ajustamento entre credores e devedores. 

Enu·etanto, a discussão acima chama a atenção para um dilema: 
de um lado, o País não pode no médio prazo prescindir de fluxos 
adicionais de financiamento externo; por outro lado, ainda que seu 
custo efetivo seja reduzido, está claramente em urna situação de endi­
vidamento (estoque) excessivo. O equacionamento da questão da 
dívida externa devení. contemplar, portanto, além da negociação em 
torno dos fluxos, uma ação cooperativa dos credores e devedores 
visando à redução do estoque. 

Nunca será demais insistir que somente se for equacionada a 
questão da dívida externa o País poderá voltar a crescer ao ritmo 
necessário à absorção mínima de mão-de-obra, reunindo as condições, 
antes não existentes, de fazer desse crescimento um processo auto­
sustentável. 
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3 . 2 - Novas Condições Geradas no Processo de 
Ajuste: os Aspectos Favoráveis 

A primeira das condições hoje mais favoráveis refere-se à matriz 
energética. Em dez anos, a política de preços e os programas de 
substituição e conservação energética - PROALCOOL, exploração e 
utilização do carvão e outros - e de prospecção e exploração de 
petróleo permitiram que a dependéncia de importações de combus­
tíveis caísse de mais de 80% do consumo doméstico em 1974 para 
menos de 50% em l 984. No caso específico do óleo cru, embora 
seja arriscado fazer previsões para o final dos anos 80, a dependência 
de importações deverá reduzir-se ainda até 1986, pelo menos, confor­
me evidenciado na Parte III deste estudo. 

A segunda das condições favoráveis é o ganho de competitividade 
internacional das exportações brasileiras. Os produtos industriali­
zados elevaram sua participação na pauta de exportações brasileiras 
de 35% cm 1975 para mais de 60% em 1984. Uma análise desse 
processo, e suas implicações, encontra-se na Pane III deste estudo. 
Trata-se de mudança estrutural impulsionada por uma política 
cambial agressiva, que permitiu uma mudança de mentalidade dos 
empresários na busca ele aumentos de produtividade e na formação 
de laços mais estreitos com importadores estrangeiros; estes são 
ganhos permanentes, que persistirão quando o País retornar à sua 
trajetória de crescimento de longo prazo. 

Uma terceira condição favorável é fruto do ajustamento do setor 
público. De um deficit, no conceito operacional, das necessidades 
globais de financiamento do setor público que era de 6,6% do PIB 
em 1982, prevê-se um superavit ele cerca de I % cio PIB em 1984, 
resulcaclo esse que reflete um enorme esforço tanto na contenção 
dos gastos quanto na expansão da receita. Foi uma mudança brusca 
e com custos elevados, mas gue deixou gravada, pelo menos, a neces­
sidade cio escabelecimento ele prioridades claras na definição cios 
gastos públicos. Isto, no entanto, não eleve indiGu· a possibilidade de 
desconsiderar a viabi liclacle e a necessidade ele urna ampla reforma 
financeira e fiscal cio setor público, conforme apontado na Pane III 
do presente documento. 

Finalmente, mas não menos importante, deve ser ressaltado que, 
a par de outras importantes modificações estruturais, a economia 
brasileira aLravessou, no triênio 1981-83, uma significativa alteração 
no coeficiente de importações. Essa internalização da oferta - ou, 
em outras palavras, substituição de importações - transparece 
quando se examinam alguns indicadores agregados de importação e 
produção doméstica. Esse ponto é detidamente explorado na Parte III 
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deste estudo, no capítulo referenLe ao setor industrial. Aqui, vale 
a pena assinalar que, mesmo excluindo o petróleo bruto, a redução 
nas importações de matérias-primas foi muito mais acentuada do 
que a contração na produção industrial. .Embora não haja dúvida 
de que parte dessa redução está relacionada ao esgotamento de esto­
ques de matérias-primas e à recessão industrial, parece claro, a partir 
das magnitucles envolvidas, que uma parcela importante da redução 
no coeficiente de importações tem a ver com a substituição de impor­
tações ele matérias-primas. No caso dos bens de capital a redução 
(que se inicia antes de 1980) foi ainda mais impressionante, quer 

se compare com a queda na formação bruta de capital fixo, quer 
com a contração da produção interna de máquinas e equipamentos. 

Tendo o País percorrido a fase mais aguda do ajustamento, 
obtendo, assim, a redução do riw10 de crescimento da dívida, e 
diante do conjunto de condições favoráveis sumariamente descritas 
acima, o equacionamento das questôes da dívida externa e do finan­
ciamento não inflacionário dos gastos e investimentos públicos pas­
sam a constituir as limitações mais fortes à retomada do crescimento 
econômico a taxas próximas do padrão histórico. 

3 . 3 - Condições para a Retomada no Plano 
Interno 

Para que o País volte a crescer às taxas desejadas é fundamental 
retomar os investimentos, tanto públicos quanto privados. Duas con­
dições são imprescindíveis para a viabilização desse objetivo. Em 
primeiro lugar, urna sensível redução dos atuais níveis das taxas 
reais de juros. Em segundo, a garantia de flu.xos ele poupança, interna 
e externa, compatíveis com as corresponclen tes necessidades de finan­
ciamento. Ambas as condições exigem um equacionamento global 
elo financiamento cios gastos, correntes e de capital, do setor público. 

Dadas as restrições externas, é natural que demandas maiores 
sejam geradas para o aumento da poupança interna e portanto para 
redução do consumo. À política econômica caberá garantir, de um 
lado, a manutenção e o aperfeiçoamento cio sistema de incentivos 
à poupança e, de outro, através da negociação com os credores exter­
nos, que o sacrifício adicional em termos de consumo para a popu­
lação brasileira seja mantido em níveis mínimos. 

O direcionamento dos investimentos deverá levar em considera­
ção, em primeiro lugar, a importância da restrição externa para a 
auto-sustentação do crescimento. Assim, a política cambial deverá 

26 



canalizar, quase automaticamente, por assim dizer, os investimentos 
privados ao setor tradeable, exportador e substituidor de importações. 
Os investimentos públicos, complementares, serão dirigidos aos pon­
tos de estrangulamento da infra-estrutura (principalmente na área 
energética) e das indústrias básicas, sempre tentando maximizar a 
utilização da capacidade já instalada. Em segundo lugar, mas não 

�enos importante, deverá levar em conta os impactos da crise e do 
aJUStamento em curso. Essa preocupação deverá dar prioridade, prin­
cipaJmente para o investimento público, às chamadas áreas sociais, 
intensivas em mão-de-obra. Coincidentemente, essas áreas pressionam 
pouco a restrição externa e, além disso, poderão aproveitar-se das 
condições favoráveis relatadas na seção anterior. 

O equacionamento das necessidades de financiamento do setor 
público passa por urna discussão dos instrumentos tradicionais utili­
zados para sua cobertura. A emissão monetária, apesar da tentação 
ú expansão, dada n ociosidade em diversos setores, eleve ser controlada 
e utilizada com extrema cautela, pois um aumento da liquidez real 
poderia gerar expectativas exacerbadas, pressionando o instável equi­
líbrio da inriação. O aumento da liquidez real deveria acompanhar 
a retomada do investimento e a própria redução gradual da inEiação, 
quando ocorreria demanda maior por moeda. 

O recurso ao endividamento está obviamente esgotado a curto 
prazo. A médio e longo prazos, entretanto, o setor público não pode 
prescindir da recuperação da sua capacidade de endividamento, tanto 
externo como interno. Todas as estratégias, assim, devem ser compa­
tíveis com esse objetivo. 

Descartados, a curto prazo, a emiss5o monetária e o endivida­
mento, a opção tribuLária surge como uma necessidade. A reforma 
de 1967 exauriu-se, dados os sucessivos choques estruturais pelos 
quais a economia brasileira passou desde então. A acomodação dos 
choques do petróleo e a necessidade urgente de produzir enormes 
saldos comerciais fizeram escapar importantes bases de tributação. • 
A elevação das taxas de juros exigiu vultosas transferências fiscais 
para a cobenura de encargos financeiros crescentes, tanto os relativos 
à dívida interna como à externa, em todas as esferas da Administra­
ção. Sendo a carga tributária (em relação ao PIB) relativamente 
baixa no Brasil, e tendo, inclusive, caído desde meados da década 
passada, a necessidade da opção tributária vem acompanhada da 
existência de espaço para sua implementação. Uma reforma apresen­
taria, ademais, uma oportunidade para se caminhar no sentido de 
reduzir a regressividade do sistema. 

• Ver Quadros 3.1 e 3.2.
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3 . 4 - Linhas Gerais de Política Econômica 

Esta seção resume alguns aspeclOs apresentados nos capítulos 
da Pane III deste estudo, com particular ênfase nas ações de política 
econômica. Sem embargo, sua leitura não pretende substituir a dos 
Capítulos 6 a 12, mas, tão-somente, apresentar algumas linhas gerais 
ou instrumentos de política de apoio a uma estratégia de retomada 
do crescimento econômico como a esboçada nas seções anteriores. 
Para efeito de exposição, os pontos mais relevantes da Parte III são 
apresentados a seguir como itens referentes a cada capítulo men­
cionado. 

Quadro 3. 1 

TESOURO NACIONAL: RECEITA ORÇAMENTARIA, 
ANOS SELECIONADOS 

(Em%) 

1973 1978 198'.1 198-1

1 - Receita Tributária 88,7 88,6 7E,,6 70,4 

a) Impostos 84,4 81,4 73,9 67,f> 

Renda 23,4 27,3 29,3 37,7 

IPI 36,1 27,9 21,4 12,1 

Importação 7,0 6,8 5,0 3,3 

JOF 3,8 3,9 11,2 8,5 

Comb. e Lutrif. 10,4 11,l 2,4 1,2 

b) Taxas 4,3 7,1 4,7 2,9 

2 -· Outras Receit.:is• 11,3 11,3 21,4 29,6 

Receita Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

FO:-n'E: Co�juntura I-:to,1tJmira, vários oõ.mHos. 

•Inclui FINSOCIAL, cou�ribuições ao PIX/PROTERRA, col-a de contribuição s c,,n,umo de 
açúcar e álcool e sobre exp0rtoçiio, adicionais sob:-e petróleo e deri,·ados. 
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N) 
<D 

Quadro 3.2 

RECEITA TRIBUTARIA DA UNIÃO 

n. Pnrl.ioipaçfo dos tributos na receita tributária (%) 

Itens 1906 1968 1970 1972 1974 1976 1978 1080 1982 108-\' 

Receita. Tributárit\ 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0 100.0 100,0 100.0 100,0 100,0 
n 8,7 8,2 7,2 7.4 9,7 0,1 6.6 7,5 4,9 4,0 
IR 28,l 21,8 20,4 27.9 27,6 36,.5 42,0 39,9 43,7 50,7 
IPI 40,5 51,0 45,9 ü,6 39,8 31,8 31,0 25,9 27,5 21,3 
IOF . . 3,7 4,0 . . 10,1 11,6 8,8 
JUCL . 16,0 15,4 12,8 9,5 14,5 11,2 4,2 2.3 lA 
JUEE 4,1 1,0 2,4 3,0 2.8 2.5 2,7 2,3 2,7 2,:i 
!UM o.o OA 0,4. 0,6 0,7 0,8 0,9 0,8 0,8 1,1 
Taxns 0,7 0,9 1,8 2,8 5,5 ·1,3 4.4 0,2 4,9 2,2h 
Outros Tributos 11,3 0,1 o,s 0.2 0.4 0,5 1,2 3,1 1,6 2,2 

b. Ilclncõcs entro n rcceit.o. tributária e seus itena e o Plll (%) 

Itens 1966 1968 1070 1972 HlH 1976 1978 1980 1082 108•1· 

Receita Tributúría 7,0 8, 1 8.8 9,7 0,5 9.9 0,3 8,9 9,0 8.6 
I[ 0,6 0,7 0,6 0,7 0,9 0,9 0,6 0,7 0,5 0,3 
rn 2,0 l,8 2,3 2,7 2,6 3,G 3,9 3,5 3,0 4.9 
IPI 3.3 4, 1 4,0 •l,0 3,8 3.1 2,9 2,3 2,5 1,8 
IOF . . 0,-1 0.-1 . . 0.9 1.0 o.s 
IUCL . 1,3 1,4 1.2 o.o 1,4 1,0 0,4 0,2 0,1 
lUEE 0,3 0,1 0,2 0,3 0,3 0,2 0,3 0,2 0,2 0.2
IUM o o o 0,1 0,1 0,1 0,1 o, 1 0,1 0,1 
Taxas o 0.1 0,2 0,3 0,5 O,'l 0,4 0,5 0,·1 0,2b 
Outro� Tributos 0,8 o 0,1 o o 0,2 0,1 o.a 0.2 0,2 

FONTES: Drnsil, ClEF, A.rucada,;õo d� Trifru.J.os Ftdrua,s e ,huulrio l!.'conlimico-Fiscal; FGV, Contas Nncionaia do Brasil; pnru 1984 fornru utilizadas in-
formnçõeo do ClEF <> ••timntivn do PJH (lPEA1lNPES). 

ªNü.o incluído nn receit.n tribl1tàrin do nno. 

ªDadoB preliminares. 

binclui aomcntc A.s r,axas rodoviária únicn e de melhornmento dos portos. 



Setor Público 

I . As novas prioridades sociais cio crescimento econômico brasileiro 
irão exigir profundas transformações nos padrões de financiamento 
do gasto público no País. Os objetivos imediatos dessas mudanças 
referem-se à recuperação da capacidade de investimento do setor 
público e à ampliação elos programas sociais, igualmente compro­
metidos pela resu·ição de recursos. A realização simultânea ele refor­
mas, fiscal e fin;mceira, é indispensável para o correto equaciona­
mento elo problema. 

2. De imediato, é necessário reexaminar as possibilidades de rema­
nejamento cios recursos fiscais. A transferência de crescentes superavits
orçamentários ao Orçamento Monetário - obtidos, principalmente,
pela forte contenção dos gastos - impede a reativação dos investi­
mentos e a ampliação dos gastos sociais. As novas possibilidades
para o giro ela dívida pública e a progressiva eliminação de subsídios
creditícios poderão abrir maior espaço para a recuperação do gasto,
principalmente no que diz respeito à recomposição dos níveis de
atendimento de programas sociais. É pouco provável, enu·etanto,
que possam ser obtidos ganhos significativos do ponto de vista de
capacidade de investimento, mamidos os níveis atuais de tributação.

3. A pesar ele medidas recentes na área elo Imposto sobre a Renda
terem contribuído para eliminar conhecidas distorções na aplicação
deste tributo, persistem problemas relacionados, por exemplo, à cor­
reção dos limites da tabela progressiva por índices inferiores à in(la­
ção, �t provável elevação da taxa ele juros em decorrência da tribu­
tação na fonte de operações financeiras e à não inclusão de todos
os rendimentos do capital para fins de aplicação ela tabela progressiva
cio imposto. Esgotadas medidas tópicas, futuros aperfeiçoamentos do
sistema tributário brasileiro dependem de um::i. nova Reforma Tri­
butária.

4. Uma nova Reforma Tributária deverá conciliar as metas de
ampliação da carga fiscal e maior equilíbrio federativo. Para tanto,
será necess{1rio compatibilizar um grau inevitável de centralização
tributária com o máximo de autonomia financeira dos governos
estaduais e municipais. Diversas experiências federativas sugerem
que o rompimento com a u·adição tle competências exclusivas na
delimitação constitucional do poder de tributar é uma medida impor­
tante para a eficiência ela administração fiscal, a maior eqüidade
tributária e a autonomia federativa. A adoção de um regime de
competências partilhadas permite conciliar uma administração fiscal
centralizada com maior liberdade no uso dos recursos por parte dos
governos locais.
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5. O crescimento da arrecadação com uma melhoria no perfil da
repartição do ônus tributário dependerá de modificações mais abran­
gentes na tributação da renda e do patrimônio. Quanto à tributação
da renda, hít argumentos convincentes para avançar na direção de
um imposto abrangente sobre a renda pessoal que elimine as brechas
ainda existentes na legislação. Das diversas medidas recomendadas
destacam-se o cancehimento da opção para tributação apenas na
fonte de alguns rendimentos do capital, a efetiva tributação de todos
os ganhos ele capital e da renda agrícola, bem como o cancelamento
ela maior parte elos benefícios fiscais. As dificuldades políticas à ado­
ção elas medidas necessárias ao aperfeiçoamento cio Imposto sobre
a Renda poderão ser atenuadas com a mudança sugerida no regime
ele competência. �-e o imposto geral sobre a renda dos contribuintes
passar a ser um tributo comum aos três níveis de governo, a multi­
plicação dos interesses envolvidos na cobrança e fiscalização poderá
contribuir para um mais fácil rompimento de alguns privilégios.

6. A mudança no regime de competências cria condições também
favoráveis para que a nova reforma. contemple a instituição de um
imposto geral sobre o patrimônio. A partilha de um imposto geral
fobre o patrimônio pode prever arranjos distintos que preservem
a autonomia municipal. Urna possibilidade é estabelecer que o im­
posto cobrado pelo município sobre a propriedade imobiliária cons­
titua um crédito contra o imposto geral, lançado pela União,
obedecidos limites a serem estipulados na legislação. Um passo prévio
à instituição de um imposto geral sobre o patrimônio seria a trans­
ferência ao município do atual imposto sobre a transmissão da pro­
priedade, bem como do imposto sobre o lucro imobiliário.

7. A mudança no regime de comp�tência não elimina, obviamente,
a necessidade de aperfeiçoamento do sistema de transferências. O
objetivo básico, aqui, deve ser o de garantir um piso mínimo de
recursos por habitante à disposição de governos estaduais e muni­
cipais, independente da situação econômica e das flutuações conjun­
turais. Tendo em vista a importância de estados e municípios na
ampliação dos gastos sociais, é recomendável a reunião ern um só
fundo dos repasses efetuados à conta do FINSOCIAL, do salário­
educação, de programas especiais e da exploração ele loterias, adotan­
do-se critérios estáveis e transparentes para rateio dos recursos.

8. Além de providências necessárias ao incremento da arrecadação,
é importante, também, promover um maior controle dos gastos. A
fragmentação institucional e a multiplicação de orçamentos dificulta
o controle social e administrativo do dispêndio público. Urge pro­
curar-se uma redefinição do conteúdo dos vários orçamentos, tendo
em vista o objetivo de integral transparência das contas públicas.
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9. Um primeiro passo no sentido da reformulação orçament,íria
refere-se à necessidade de tornar mais abrangente o Orçamento da
União, incorporando a ele as insLituições da Administração Indireta
que não têm caráter empresarial e que estão, hoje, indevidamente
incluídas no Orçamento SEST, bem como os gastos fiscais realizados
aLravés do Orçamento Monetário.

10. A reformulação orçamentária deverá ser acompanhada de mu­
danças institucionais. A transferência para a Admin.istração Indireta
de boa parte da responsabilidade por programas sociais, nas áreas de
saúde, nutrição e educação, não favoreceu os propósitos de eqüidade
na repartição dos benefícios dos gastos públicos. A apreciação indi­
vidual ele cada caso deverá indicar um bom número de Autarquias,
Fundações e até mesmo Empresas Públicas que poderiam reincorpo­
rar-se à Administração Direta, reduzindo-se a excessiva fragmentação
institucional.

li. No tocante ao Orçamento das Estatais, a redefinição do seu
conteúdo deveria contemplar, além da retirada das instituições que
não têm caráter empresarial, a divisão em dois subconjuntos: o
correspondente ao setor produtivo estatal e o relativo às empresas
produtoras de serviços públicos urbanos. Essa distinção é importante
do ponto ele vista de propostas ele uma melhor definição de respon­
sabilidades entre níveis do governo, no que diz respeito à provisão
ue serviços urbanos, permitindo examinar as possibilidades de devo­
lução a governos locais de maior responsabilidade por decisões rela­
tivas à definição de prioridades, nom1as gerais ele operação, política
tarifária e mecanismos de controle.

Agricultura 

1 . A retomada do crescimento econômico brasileiro requer uma 
política agrícola consistente com a consecução simultânea de três 
objetivos: a) expansão elas exportações; b) aumento da produção 
de biomassa para fins energéticos; e c) satisfatório abastecimento 
interno. Essa política eleve ser consistente, também, com as políticas 
macroeconômicas ele estabilização, o que implica a necessidade de 
optar por instrumentos ele apoio à agricultura que sejam compatíveis 
com as restrições de política fiscal e monetária. 

2. Em face dessas restrições macroeconômicas, admite-se, como pre­
missa básica neste documento, a necessidade de não reduzir ainda
mais a taxa de subsídio elo crédito rural, condição sine qua non

para uma adequada expansão do dispendio em investimento e custeio
na agricultura. Ao aceitar esta definição prévia, este documento
assinala, entretanto, a necessidade de medidas compensatórias de
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estímulo à agricultura, uma vez que a diminuição da taxa de subsídio 
do crédito rural, ao provocar um aumento no risco financeiro asso­
ciado à aplicação de capital, pode vir a comprometer a consecução 
dos objetivos inicialmente aludidos. 

3. Nesse sentido, podem-se apontar duas direções diferentes de
atuação conjugada da política econômica. Em primeiro lugar, par­
tindo-se do pressuposto de que uma maior taxa esperada de retorno
tende a induzir uma expansão ela oferta, o Governo eleve manter
a atual política cambial, preservando-se assim a melhoria na relação
de trocas da agricultura advinda da desvalorização cambial de I 983.
Em segundo lugar, o Governo eleve atuar mais consistentemente no
sentido de estabilização da renda agrícola, ou seja, no sentido de
reduzir o grau de incerteza na agricultura. Isso se consegue através
de vários instrumentos de ação, entre eles a política de preços míni­
mos e o seguro agr.ícola, mas também por meio de regras estáveis
de intervenção governamental nos mercados agrícolas.

4. No contexto desta discussão de medidas compensatórias, este
documento tece ainda algumas considerações sobre propostas recentes
de maior liberalização do comércio exterior de produtos agrícolas,
concluindo-se que o comércio exter·ior pode tornar-se um instrumento
valioso de estabilização ele preços e, portanto, de renda agrícola,
numa atuação conjugada com cslüt.iues regulaúores internos.

5. Finalmente, considera-se aqui que a política agrícola deve instru­
mentar-se não apenas para uma atuação ele caráter geral sobre a
agricultura, mas também para uma atuação ele caráter mais específico
sobre a oferta de alimentos básicos - especialmente feijão, arroz,
milho e mandioca. Subjacente a isso, está a experiência insatisfatória
da década de 70, quando ocorreu uma sensível redução da pro­
dução per capita ele alimentos, um problema que pode agravar-se
em face ela redução progressiva, atualmente em curso, do subsidio
ao consumo de trigo.

6. Nesse sentido, e com base em uma análise que esclareça as
peculiaridades do setor produtor de alimentos básicos, propõem-se
duas medidas principais <le estímulo ao aumento de produção e pro­
dutividade. Em primeiro lugar, dada a maior incidência ele risco
nesse setor, o Governo deve promover uma efetiva estabilização de
renda. Em segundo lugar, o Governo deve facilitar por vários meios
- incluindo desde a comercialização até o próprio acesso à terra,
via propriedade ou arrendamento - a expansão da presença de
pequenos produtores na agricultura, em vista do impacto favorável
sobre a oferta ele alimentos básicos. Note-se que, ao fazer isso, o

33 



Governo estará apenas ajudando a consolidar uma tendência em 
curso de menor migração dessa mão-de-obra para o meio urbano, 
refletindo o aumento no desemprego e subemprego na economia. 

Indústria 

I . A experiência do setor industrial gerou uma série de problemas 
que terão de ser enfrentados para que se viabilize a retomada do 
crescimento no setor. Entre outros, os seguintes problemas podem 
ser mencionados: (a) fones desequilíbrios setoriais nos níveis de 
utilização da capacidade instalada: a principal implicação desse pro­
blema é a de que impossibilita repetir a experiência de 1967 /68, ape­
sar de a capacidade ociosa média da Indúsu-ia de Transformação 
ser hoje semelhante à cio período mencionado; (b) atraso tecnoló­
gico: com as dificuldades ele importação, muitos programas de mo­
dernização e sobretudo ele capacitação tecnológica foram adiados. 
Há vários setores industriais (exceto talvez os voltados para a expor­
tação) que necessitam realizar investimentos em modernização de 
equipamento, especialmente pela "informatização" e automação de 
processos produtivos; (c) níveis de proteção tarifária e não-tarifária 
desordenados e, em muitos casos, redundantes, ainda mais quando 
se leva em conta o aumento da proteção em geral decorrente da 
política cambial atual; (d) liberalização de importações (reclução 
de tarifas e barreiras não-tarifárias) sem apoio em critérios racionais 
de política industrial, mas como medida destinada a forçar a baixa 
dos preços e aumentar a eficiência ela produção interna, o que pode 
resultar em queima de reservas cambiais; (e) maior tendência à 
concentração regional da indústria em face da maior concentração, 
na região Sudeste, dos programas ele exportação (bem como da maior 
pane do segmento exportador da indústria) e ele substituição/con­
servação de energia. 

2. O objetivo geral da política industrial deve ser o de promover
a retomada do crescimento da produção e, conseqüentemente, o au­
mento do emprego industrial, com base em políticas que estimulem:
(a) o aproveitamento ele oportunidades remanescentes ele investimen­
tos substitutivos de importações; (b) a continuidade da expansão
das exportações de produtos indusu·ializados e, (c) a continuidade
da reativação ela produção para o mercado interno. Esse objetivo
geral, no entanto, deve ser condicionado, no longo prazo, a uma
redução gradual e racional elos níveis de proteção (e de promoção,
no caso das exportações) compatível com o aumento da eficiência,
medida por maiores produtividades do trabalho e do capital aplica­
dos à indústria.
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3. A adoção de tal política industrial ativa parte da premissa básica
de que a políLica econômica geral também passará a visar à retomada
do crescimento e ao aumento do emprego. Supõe-se que a política
econômica, procurando atenuar as principais restrições ao uesci­
mento, buscará: (a) a renegociação dos termos da dívida externa;
(b) a implementação de políticas monetária e fiscal não contencio­
nistas, no âmbito de refonnas fiscal e financeira que reestruturem
a dívida pública interna, evitem o agravamento elas tendências infla­
cion{irias e reduzam as taxas reais de juros; e (c) a descompressão
da massa salarial de modo a reativar a demanda interna.

4. Apesar de se trabalhar com a hipótese ele renegociação dos ter­
mos da dívida externa, esta continuanl a ser importante como restri­
ção à recuperação da demanda interna. Portanto, no curto prazo,

a política industrial deve concentrar-se prioritariamente nas políticas
de importação e de exportação de produtos industrializados. Quanto
à produção para o mercado interno, sua reativação decorrerá natu­
ralmente dos efeitos de uma política econômica geral menos restritiva
do que no passado recente.

5. O principal objetirn ela política de importação deve ser o de
evitar que no curto prazo surjam pontos de estrangulamento no
suprimento interno, principalmente de bens intermediários. Este
objetivo seria atingido por meio da liberalização seletiva de importa­
ções dos insumos cuja capacidade de produção interna já esteja pró­
xima da plena utilização. Isso evitaria o estrangulamento da produção,
seja para o mercado interno ou para exportação, dos setores que
utilizam esses insumos. A decisão sobre quais setores/produtos devem
ser abrangidos depende de estudo minucioso sobre capacidade insta­
lada e projetos em implantação, comparativamente à evolução do
consumo aparente. Dada sua natureza, essa liberalização deve ser
seletiva e obedecer a quotas e prazos determinados, de modo a não
prejudicar investimentos internos na substituição ele importações dos
insumos cuja importação é temporariamente liberalizada.

6. Um segundo objetivo de curto prazo da política de importação
seria o de estimular o aproveitamento de oportunidades de investi­
mentos substitutivos de importações, não como uma estratégia geral
de crescimento, mas como componente da política indusu·ial visando
a superar a restrição externa ao crescimento industrial e a reduzir
a dependência de alguns setores (ou indústrias específicas) quanto
a insumos importados. Os principais instrumentos para atingir esse
objetivo seriam: (a) controle seletivo de importações, e (b) polí­
tica cambial que não pode, de forma alguma, deixar de manter o
estímulo à substituição de impornições, propiciado pela desvalori­
zação real ocorrida nos últimos dois anos; para tanto é fundamental
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que as minidesvalorizações se façam por um índice de taxa efetiva 
de câmbio que leve em conta não só as variações do dólar frente 
às demais moedas mas também a evolução dos custos industriais no 
Brasil vis-à-vis a seus parceiros comerciais. 

7. Pelo lado das exportações, a política industrial/comercial deve
dar continuidade às políticas de promoção das exportações de produ­
tos industrializados. O instrumento mais importante para a conti­
nuidade da expansão das exportações é, evidentemente, a política
cambial. Esta, como já mencionado, deverá atrelar as minidesvalo­
rizações cambiais aos custos industriais, preservando-se desse modo
a competitividade dos manufaturados brasileiros no mercado inter­
nacional.

8. No entanto, e tendo em vista a próxima eliminação do crédito•
prêmio do IPI, é necessário reforçar as outras formas de apoio à
exportação de manufaturados, em panicular: (a) suprimento ade­
quado de crédito, seja ao produtor/exportador (capital de giro),
seja supplier's credit ou buyer's credit; (b) redefinição da política
e agilização do processamento de seguro de crédito à exportação;
(c) implementação (após cuidadosa avaliação) do chamado dmw­
back intermediário, que estende a isenção do imposto de importação
de insumos aos fornecedores domésticos de bens intermediários a
serem incorporados às exportações. Este último permitiri;i con­
tornar as dificuldades e reduzir os gravames que pesam sobre as
exportações, representados pela exagerada e indiscriminada pro­
teção tarifária e de barreiras não-tar.ifárias, pelo menos enquanto não
se procede a uma revisão da' atual pauta aduaneira. Por ouLro lado,
o estímulo ao investimento no setor exportador de produtos indus­
trializados seria completado pela continuação dos programas de ex­
portação administrados pelo BEFlEX/CIEX, porém com o cuidado
de: (a) orientar os investimentos, no curto prazo, para setores mais
próximos da plena utilização da capacidade instalada; e (b) evitar
que esses programas sejam utilizados como forma de contornar os
controles de importação, discriminando-se os bens intermedi{trios e de
capital (sem similar nacional) que poder5o ser importados, dentro
de limites estabelecidos em cada progi-ama e obedecendo a graus
mínimos de nacionalização do produto final a ser exportado.

9. A recuperação da demanda interna deverá ser intensificada com
a implementação de políticas monet;íria e fiscal menos restritivas e
com a descompressão da massa salaria 1. Essa recuperação poderá ba­
sear-se, a curto prazo, na absorção ele capacidade ociosa existente nos
setores voltados predominantemente para o mercado interno. No
entanto, em alguns setores a rápida recuperação da demanda interna
implicará a necessidade de investimentos a curto prazo.
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10. As políticas de longo prazo para o setor industrial devem ter
por objetivo estimular e orientar o investimento industrial, compre­
endendo a articulação ela atuação nesse setor com a desenvolvida nas
áreas comercial, agrícola e tecnológica, e a definição das políticas:
de preços industriais, financiamento industrial, desenvolvimento re­
gional ela indústria, setoriais, de apoio a segmentos carentes da in­
dústria e de regulação do papel do Estado e do capital estrangeiro
na indústria.

11. No âmbito da política comercial, e mais especificamente no que
se refere a importações, deve-se atuar no sentido de devolver à tarifa
aduaneira o papel de inst.rnmento de política industrial propriamente
dito, hoje desvirtuado pelo uso de barreiras não-tarifárias como prin­
cipal instrumento regulador de importações, não com objetivos de
política industrial mas sim de ajuste do balanço de pagamentos.
Com base num estudo detalhado de proteção efetiva, deve-se reestru­
turar a tarifa aduaneira, de modo a articulá-la com os objetivos da
política industrial, reduzindo-se ou eliminando-se as barreiras não­
tarí(árias e os regimes especiais ele importação (exceto aqueles que,
no curto prazo, interessem a objetivos imediatos de política i_ndus­
trial, tais como os de liberalização ou controle seletivo de impor­
tações e de promoção das exportações de manufaturados). Deve-se
estabelecer metas de redução das tarifas, principalmente para setores
oligopolizados e/ou que gozaram ele proteção excessiva no passado,
com vistas a ating·ir maior grau de eficiência. Tal objetivo ele redução
dos níveis ele proteção seria também compatível com a política de
expansão das exportações de manufaturados.

12. A articulação ela política agrícola com a industrial, por sua
vez, dá-se em função dos objetivos prioritários de: (a) aumentar a
produtividade da agricultura e (b) garantir um suprimento ade­
quado, e o barateamento, de alimemos básicos. É essencial a im­
plementação de uma política que garanta a estabilidade da renda
e estimule o aumento da produtividade da agricultura através da
sua modernização. Isto aumentaria a demanda por insumos agTícolas
(fertilizantes, defensivos, máquinas e implementos). Em contrapar­
tida, a redução a longo prazo do apoio excessivo à Indústria de
Transformação aumentaria a proteção e(etiva da agricultura. Con­
tudo, o aspecto fundamental da relação entre agricultura e indústria
é o da disponibilidade e barateamento dos alimentos básicos, o que
permitiria a redução do custo ele mão-de-obra sem implicar perdas
salariais adicionais. Nesse semido, seria interessante considerar ex­
purgar a desvalorização cambial das oscilações bruscas, e de caráter
essencialmente transitório, que decorrem de fenômenos ele origem
doméstica ou internacional, eliminando assim a realimentação in-
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flacionária cio custo ele vida. Naturalmente os problemas metodoló­
gicos a serem aqui enfrentados não são triviais. 

13. A política tecnológica para o setor industrial deve inserir-se
numa definição mais ampla ele polírica cjentí[ica e tecnológica que
abranja todos os setores da economia e da sociedade brasileira. No
que diz respeito ao setor industrial, deve-se levar em co11La: a neces­
sidade de modernização tecnológica da indústria, sobretudo pela
"informatização .. dos equipamentos e pela automação dos processos
produtivos; a redução do dualismo tecnológico que se acentuou
recentemente quando algumas indústrias (mais voltadas para a ex­
portação) se modernizaram, enquanto outras permaneceram tecnolo­
gicamente atrasadas; e a capacitação tecnológica da indústria,
compreendendo o domínio da tecnologia elas fases anteriores à da
engenharia de fabricação, isto é, as engenharias de concepção, básica
e ele detalhamento.

J 4. A política industrial deve deíinir também uma ação de con­
trole de preços para os setores com estruwra oligopolizada e/ou 
superprotegida, pelo menos enquanto não se procede à revisão da 
tarifa aduaneira com metas de redução tarifária para esses setores. 
Deve-se ainda redefinir a política para os chamados preços indus­
triais administrados deixando de utilizá-los como instrumentos de 
controle do nível geral de preços. 

15. Deve-se restringir ao máximo as políticas ele desenvolvimento
industrial que impliquem subsídios ao custo ele capital, principal­
mente os creditícios. A atividade de financiamento industrial pelos
agentes financeiros públicos, particularmente para capital de inves­
timento, deve ser orientada preferencialmente para a modalidade
de aporte de capital de risco, respeitado o princípio de manter o
controle acionário por parte cio capital privado nacion::il. Parale­
lamente deve-se estimular, inclusive com ince11Livos fiscais, a capi­
talização das empresas industriais por meio do mercado de capitais
(ações, debêntmes, etc.).

16. Os atuais instrumentos da política de desenvolvimento regio­
nal ela indúsu·ia devem ser reavaliados. Deveria ser adotada uma
política clara de desconcentração regional da indústria, utilizando-se
incentivos fiscais, oferta de crédito oficial, programas de pólos in­
dustriais, etc., e buscando fortalecer as indústrias "locais".

17. As políticas setoriais mais importantes, para as quais parece
mais evidente a necessidade de definir objetivos específicos, são as
de bens ele capital e eletrônica. No caso da indústria de bens de
capital, cumpre reativar três instrumentos de política setorial p 
existentes: a programação das compras elas empresas estawis, os 
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acordos de part1opação e o exame de similaridade. A programação 
das encomendas de bens de capital pelas empresas estatais é essencial 
para que a indústria de bens de capital sob encomenda possa espe­
cializar-se e programar sua produção a longo prazo. No entanto, os 
problemas atualmente existentes nessa área precisam ser equacio­
nados, quais sejam: os atrasos nos p:igamentos das estatais aos for­
necedores, as restrições ao investimento das estatais, e a inoperância 
dos CCNAls. Quanto aos acordos de participação, trata-se de im­
portante instrumemo de proteção ao produtor interno de bens de 
capital nos c:isos de fornecimentos para grandes projetos financiados 
por organismos internacionais de crédito, na medida em que garante 
a participação da indústria interna no fornecimento dos equipa­
mentos para tais projetos. O exame de similaridade, por sua vez, 
embora potencialmente eficaz como insLrumento de proteção, foi 
esvaziado após a eliminação dos incentivos fiscais (redução/isenção 
do Imposto de Importação e do IPI) para importação de bens de 
capital para projetos industriais. Os dois últimos instrumentos pode­
riam ser dispensados, evidentemente, se todos os regimes especiais de 
importação de bens de capital (exceto os regionais e para programas 
de exportação) fossem extintos, elegendo-se a tarifa aduaneira como 
o instrumento por excelência da política industrial.

18. No caso da indústria eletrônica, deve-se preservar a atual
políLica de reserva de mercado para a produção interna t!e equipa­
mentos de processamento eleu·ôn ico de dados (inclusive micro­
computadores, profissionais ou não) e de componentes eletrônicos.
Deve-se observar que esta é uma área de fronteira tecnológica para
cujo desenvolvimento é essencial o apoio do Estado, tal como ocor­
reu (e ainda ocorre) nos países desenvolvidos, particularmente
Japão e Estados Unidos.

Emprego 

1. O problema do desemprego no Brasil tem dois componentes
básicos. Em primeiro lugar, há o problema estrutural do subemprego
e da pobreza urbana que o acompanha. Uma redução do cres­
cimento industrial, na medida em que diminui as oportunidades
de emprego formal na economia, gera um aumento do número de
subempregos e da pobreza. Sobreposto a este processo existe o pro­
blema conjuntural do desemprego aberto, diretamente relacionado
à redução do nível de emprego industrial, como no triênio l 981-83.
A convivência destes dois fenômenos torna a solução da questão
do emprego ainda mais complexa, na medida em que dificulta a
identificação do desemprego, além de levantar importantes questões
de justiça social quando se trata de dar prioridade na alocação dos
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recursos públicos. Entretanto, o reconhecimento ele que este é um 
dos principais problemas sociais no Brasil atualmente, e de sua 
magnitude, é um primeiro passo importante para que soluções 
sejam encontradas para resolvê-lo. 

2. Uma solução imediata é a retornada cio crescimento econômico.
Porém, as baixas elasticidades emprego-produto da indústria bra­
sileira não permitem grande otimismo no que se refere à absorção
de mão-de-obra nos próximos anos, visto que o esforço ele crescimento
necessário para a melhoria da questão cio desemprego esbarra nos
limites impostos pela restrição externa.

3. Entre 1980 e 1983 a população economicamente ativa não­
rural cresceu em média 5,2% ao ano, ainda que sem levar em con­
sideração parte significativa ela força de trabalho que desistiu de
procurar emprego no período recessivo, colocando-se fora da PEA.
Para que tivesse sido mantida a mesma taxa de desemprego de J 980,
com a taxa de crescimento do emprego acompanhando o aumento da
PEA, teria sido necessário um crescimento do produto agregado da
ordem de 6% ao ano em média, dada a elasticidade emprego-produto
da economia de 0,61. Quanto ao produto industrial, com elasticidade
inferior à da economia como um todo, o crescimento requerido é
de 9,5% ao ano, bem superior ao observado no período. Na rea­
lidade, o Brasil experimentou uma queda de 20% no emprego indus­
trial desde 1980. Assim, mesmo que o País volte a crescer ao ritmo
de 5 a 6% ao ano, gerando portanto um crescimento do emprego
da ordem de 3,0 a 3,5%, isto não será suficiente para eliminar os
problemas do desemprego e do subemprego no médio prazo.

4. Dada a gravidade da questão, faz-se necessária uma política
econômica específica de forma a direcionar o a-escimento para
setores com maior elasticidade emprego-produto, explorando ao
máximo as potencialidades da economia no que se refere à absorção
de mão-de-obra, de forma a gerar um maior volume de emprego
para uma mesma taxa de crescimento do produto. Desta forma, a
composição cio produto tem um papel fundamental a cumprir na
questão do emprego.

5. Neste contexto, pode-se destacar alguns setores a serem privi­
legiados: Construção, Produtos Alimentares, Mecânica, Comércio e
Serviços. Entretanto, no que se refere a políticas econômicas espe­
cíficas, os dois primeiros merecem maior atenção, na medida em que
os outros setores devem crescer como conseqüência da retomada do
crescimento econômico.

6 .  A primeira sugestão de política se baseia no fato de que as 
camadas mais pobres da população têm uma estrutura de consumo 
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concenLrada em setores mais intensivos em mão-de-obra <lo que as 
camadas mais favorecidas. Neste sentido é possível que se obtenham 
ganhos em termos da elasticidade cmprego-produLo média da eco­
nomia ao se redistribuir renda em favor das classes mais pobres. 
Desta forma, políticas voltadas para melhorar o padrão de vicia da 
massa da população são também geradoras de mais emprego em 
termos relativos. Por outro lado, o efeito multiplicador de emprego 
dessas políticas <leve ser elevado, pois é exatamente neste grupo 
que se encontra a maior parte dos desempregados. 

7. Entretamo, deve-se ter cuidado com a forma de distribuir renda,
na, medida em que exisLe uma clara relação entre a queda de saU­
rios reais dos grupos de renda mais elevada e a redução no nível
de produção, principalmente nos setores produtores de bens duráveis
de consumo. Desta forma, dadas as elevadas reduções de salário real
ocorridas no ú!Lirno quadriênio, conseqüência das políticas salariais
que vigoraram nesse período, uma pollLica de redistribuição baseada
na transferência de renda entre assalariados poderá ter resultados
negativos sobre o volume de emprego. O que se sugere é que não só
as possibilidades de reduções do salário real na economia jú esgo­
taram, como também se faz necess{1ria uma descompressão da massa
salarial, permitindo que os reajustes salariais acompanhem os au­
mentos do custo de vida, evitando reduções de demanda interna e,
portanLo, do nível de emprego.

8. Assim, seria mais adequado, pelo menos no 4uc se refere ,10 

emprego, que a redistribuição de renda ocorresse emre lucros e
salários mais baixos, o que exigiria uma mudança da política tri­
butária no sentido de forçar uma transferência dos ganhos de ca­
pital para os setores sociais da economia.

9. A segunda sugestão de polítir� está voltada para o setor de
Construção Civil, sem dúvida o de maior potencialidade no que
!>e refere à absorção de mão-de-obra, na medida em que possui elas­
ticidade emprego-produto aproximadamente unitiu-ia. Neste sentido
o que se sugere é que se subsidie a construção de casas populares.
Aqui, mais urna vez, ao mesmo tempo cm que se eleva o padrão
de vida das camadas menos favorecidas, esuí sendo estimulada a
produção no setor mais intensivo em mão-de-obra da economia.

Energia 

1. O volume importado de petróleo é o principal problema ener­
gético do País, dada sua permanente restrição de balanço de paga­
mentos. Tais importações, conhecida a demanda, são determinadas
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pelo nível da produção doméstica, que se torna, enLão, a vari.lvel­
chave da política energética. O caminho para manter a produção 
doméstica em nível elevado - por exemplo 600/800 mil barris/dia 
- é a prospecção contínua, em busca de novas jazidas. Tomando-se
como base a experiência recente da PETROBRÁS, sugere-se que os
investimentos em exploração situem-se na faixa ele I a 1,3 bilhão de
dólares ao ano até 1990, que representariam cerca de 2% da For­
mação Bruta de Capital Fixo do País, média do triênio 1981-83
(supondo-se que o PIB cresça em torno de 5% ao ano no período

1985-90 e que o investimcmo represente 20% do PIB).

2 .  A política de preços pode desempenhar relevante papel no 
esforço de compatibilizar as estruLUras de oferta e procura dos prin­
cipais energéticos. Sugere-se a elevação dos preços do álcool e do 
diesel relativamente ao da gasolina este mamido aproximadamente 
constante em termos reais, a fim de: por um lado, reduzir (ou eli­
minar) os subsídios do PROALCOOL, aLUalmente possível em vista 
dos progressos técnicos na produção e na utilização <lo álcool; por 
outro lado, seriam estimuladas medidas adicionais de conservação 
do diesel, além de induzir a mudança marginal cm favor de cami­
nhões leves a ciclo Otto. O preço re.il do GLP deveria ser pro­
gressivamente aumentado - os preços praticados entre 1974 e 197í

poderiam servir como parâmetros - com a finalidatlc de tentar 
frear sua disseminação cxageratla, tornando atraentes os fogões a 
carvão vegetal e a lenha no imerior, ao mesmo tempo em que se 
incentivaria a busca de maior eficiência no mo cio GLP no meio 
urbano (adicionalmente à elevação do preço do GLP, o Cavemo 
deveria cm penhar-se em fiscalizar a eficiência dos fogões fabricados, 
anunciando publicamente os resultados). A tarifação da energia 
elétrica para a indústria deveria ser re,·ista, eliminando-se paulatina­
mente as benesses atuais; numa perspectiva de longo prazo é indis­
pensável que se leve em conta que os investimentos do setor são 
vultosos e custeados pelo conjunto da �ociedade. Logo, é mister 
que se induza à conservação dessa forma de energia, e que sejam 
evitados seus usos menos nobres, como ocorre, por exemplo, em 
alguns casos de utili:tação da eletrotermia. 

3. A utilização de carvão energético em substituição ao óleo com­
bustível nmpliou-se consideravelmente nos últimos anos; até o pre­
sente os resultados devem ter sido socialmente vantajosos. Para o
futuro, no entanto, seria recomendável estabelecer critérios de sele­
tividade nos subsídios ao transporte do produto (logo, ao seu preço
final), de modo a restringir sua utilização aos centros industriais
próximos à região de mineração, excluindo o Lranspone a longa
distância. Note-se que o excedente de óleo combustível deverá per-
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sistir, que seu preço internacional é inferior ao do pe1róleo e, 
certamente, inferior ao custo social do carvão transportado a lonbras 
distâncias. 

1. Os descompassos entre produção e consumo de ülcool deverão
manter-se, sobretudo se for tomada a (recomendável) deci ão de
aumentar o preço do álcool em relação ao da gasolina e não íorem
revistas as metas de produção jt1 estabelecidas. Uma primeira su­
gestão seria o adiamento para l 990 da meta de produção fixada
pai-a a safra 1987 /88 (14,3 bilhões de litros/ano). Só seria justificável
continuar com as metas atualmente estabelecidas caso ocorresse uma
das seguintes hipóteses: i) fosse conseguido mercado externo firme.
a preços socialmente vantajosos (isto é, sem subsídios); ou i i) fosse
viabilizada a adição do álcool ao diesel, atualmente sendo pesquisada.
Em qualquer das duas hipóteses teria, entretanto, que ser avaliada
a conveniência para o P:iís da expansão e.la .írca de cana-dc-açt.'icar,
cuja produção compete com a de alimentos domésticos, e a de
outros produtos agrícolas exportáveis. Note-se, adernais, que os preços
do álcool no mercado internacional são próximos da metade dos
praticados no Brasil (ao consumidor) .

5. A decisão quanto à produção de gás natural não-associado ao
petróleo deve ser adiada, tendo em vista que exi�tem várias alter­
nativas para sua utilização, que os recursos necess;irios para pro­
dução/exploração são substanciais, e que o País não está vivendo
qualquer situação emergencial. O adiamento teria como premissa
a idéia de que o gás natural representa uma importante reserva
estratégica, cujo aproveitamento deve ser precedido de certo con­
senso, tanto em relação aos usos específicos quanto cm relação ao 
ritmo de exploração. Quanto ao gás natural associado, deve-se incen­
tivar sua utilização, já que sua produção é automática. A questão,
desta forma, é estabelecer os usos prioritários; o parque industrial
parece ser a alternativa mais racional e já foram tomadas medidas
nesta direção. Seria útil investir mais em redes de distribuição,
evitando-se o consumo predatório (li.ares) deste energético.

6. A energia nuclear pode vir a representar no futuro distante
uma fonte importante de suprimento energético. Não o será, no
entanto, nas próximas décadas. Dada a limitação de recursos do
País, propõe-se que sejam adiadas quaisquer aplicações adicionais,
aliviando-se a presente geração, que não usufruirá de benefícios
significativos desse setor.

7. O óleo diesel deverá continuar sendo o gargalo b,1sico na deter­
minação da quantidade necessária de importações. Isso justifica
uma intensificação do esforço de sua substituição; já existem várias
pesquisas em andamento - envolvendo o álcool, v:lrios óleos vege-
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tais, etc. - e seria sensato dar-lhes apoio. Seria convenienLe instituir 
um programa unificado a respeito, especialmente como forma de 
garantir o interesse efetivo quanto aos seus resultados, seja para 
motivar os pesquisadores ligados ao Governo, seja para incorporar 
a iniciativa privada - em panicular os fabricantes de ônibus e 
caminhões - ao esforço que essa inovação vai exigir. 

Previdência Social 

1 .  O deficit gerado pelo Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social (SINP AS) encontra explicação em dois fatores 
b:lsicos: uma redução das taxas de crescimento da receita, fruto do 
processo recessivo, concomitantemente a um elevado patamar das 
taxas de crescimento real das despesas com benefícios (aposenta­
dorias, auxílios, abonos, pensões). Estas últimas, situadas em faixas 
superiores a 10% ao ano durante o período 1971-1983, explicam-se, 
por sua vez, pelo efeito conjugado de três fatores: a) aumento 
do número de benefici;írios, fruto do processo de expansão de 
cobertura e de liberalizaçfo das condições de concessão de bene­
fícios; b) aumemo do valor mc:dio dos benefícios que são con­
cedidos a cada ano, comparativamente aos benefícios já em manu­
tenção; c) efeitos da polltica salarial pós-1979, que, dados os dife­
rentes perfis das folhas de salários e de benefícios, acarretou fatores 
médios de reajustamento das despesas superiores, comparativa­
mente, aos que regem o reajustamento das contribuições pre­
videnciárias. 

2. As tendências já identificadas a médio prazo indicam que os
desequilíbrios do programa de seguro social podem persistir e
mesmo agravar-se nos próximos anos, ainda que haja uma reto­
mada do crescimento. Ao longo do restante desta década, o número
de beneficiários tenderia a crescer a taxas geométricas anuais mé­
dias da ordem de 5%- Já os conu ibuintes, dentro de uma hipótese
relativamente otimista, cresceriam cm torno de 3,5% ao ano.

3. Quanto ao crescimento em valor, particularmente no que tange
aos reajustamentos diferenciados para a folha de salários e para a
folha de benefícios, é absolutamente impensável a manutenção cio
atual esquema, dado o caráter cumulativo do fenômeno e a con­
seqüente formação de um deficit que a cada seis meses cresce expo­
nencialmente. Assim, o equilíbrio a médio e longo prazos do
sistema afigura-se baseante frágil, dependendo de um crescimento
elevado de empregos formais na economia, aliado a substanciais
ganhos de salário real dos trabalhadores. Sob o ponto de vista de
eqüidade, há indícios bastante claros de que há transferências de
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renda inter e intrageracionais extremamente perversas, particular­
mente no que se refere às aposentadorias por tempo ele serviço. 

4. Nas áreas de sat'.1de/assistência médica e assistência social, o
problema é basicamente o de maior eficiência na utilização de
recursos cada vez mais escassos.

5. Assim é que, dentro de um contexto mais amplo de retomada
do desenvolvimento, julga-se que uma revisão ela política previ­
denciária assistencial do Governo se faz necessária e urgente. Como
ponto de partida para este processo é fundamental que sejam
amplamente divulgadas informações fidedignas sobre a siwação e
perspectivas do sistema atual, que possibilitem uma discussão
racional da problemática no âmbito da sociedade em geral e, mais
em particular, no ftmbito do poder legislativo.
6. Embora não haja "solução técnica ideal", pois, especialmente
na área social, a compatibilização de interesses conflitantes só po­
derá ocorrer através do processo político, julga-se que as reformas
propostas poderiam considerar as seguintes diretrizes: a) univer­
salização e equalização do atendimento às várias clientelas, tanto
no seguro social quanto na assistência médica e social, condicio­
nando-se o processo aos requisitos de equilíbrio financeiro; b) revi­
são gradual de alguns programas na área de seguro social, demro
de critérios atuariais, restringindo-se a compulsoriedade de contri­
buição ao sistema oficial apenas aos riscos não previsíveis (invalidez,
morte prematura, doença) ; quanto aos "riscos previsíveis" (ve­
lhice e tempo de serviço) , assegurado um patamar mínimo de repo­
sição de renda, liberar-se-ia o indivíduo para a escolha da forma
e do grau de cobertura desejados; c) pluralidade de modelos 
médico-assistenciais, enfatizando-se a integração e regionalização 
dos serviços e as ações comunitárias; d) descentralização total da 
responsabilidade pela prestação de serviços médico-assistenciais 
a estados e municípios, inclusive no que tange à geração de recursos 
e às formas de atendimento, ficando reservada ao Governo Federal 
apenas a função normaliva, aliada a uma pequena capacidade de 
alocação ele recursos financeiros apenas visando a atender às desi­
gualdades regionais; e) revisão da previdência privada (fechada e 
aberta), dentro das diretrizes de desvinculação das aplicações ele 
recursos. 

Setor Externo 

1. Como é amplamente reconhecido, a estratégia de ajuste da
economia brasileira baseou-se em grande parte na contração da
demanda interna visando à obtenção de elevados saldos comerciais,
quer pela redução direta das importações, quer pela geração forçada
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de excedentes exportáveis. Aliadas a uma política cambial realista, 
políticas monetária e fiscal restritivas tornaram possível o atingi­
mento - e até mesmo a superação - das metas programadas para 
o saldo comercial no último biênio, permitindo que se considere
ultrapassada a fase mais aguda da crise cambial.

2. Superada essa fase mais aguda, é chegado o momento de re­
pensar a estratégia de ajuste, mesmo porque parece atingido o limite
possível para a contração da demanda interna sem que aflorem
conflitos sociais mais sérios. Em outras palavras, não é desej,\vel
- talvez nem mesmo seja possível, a menos que se enfrentem custos
sociais inaceitáveis, dadas as expectativas em relação ao crescimento
da economia mundial no triênio 1985-87 - que o Brasil continue a
perseguir crescentes saldos cm suas comas comerciais com o resto do
mun<lo. A manutenção dos saldos comerciais em torno ele US$ 10 bi­
lhões a preços <le 1984 nos próximos anos permitirá. no máximo um
crescimento anual do PIB brasileiro de cerca de 5,0% até o final
da década, ainda insuficiente para a absorção da nova força de
trabalho e reabsorção da mão-de-obra desempregada desde o início
da crise.

3. Ainda assim, saldos comerciais daquela magnitude não são
suficientes para permitir o pagamento da totalidade dos juros da
dívida externa e elo deficit da conta de mais serviços do l>alanço
de pagamentos, mesmo quando se considera o ingresso de recursos
via investimentos externos. Isso significa que, aos níveis atuais das
reservas e de taxas de juros, permanece a necessidade <le recursos
novos, sejam eles oriundos de organismos oficiais - FMI, Banco
Mundial e BID - ou dos banco, internacionais privados, estes
atualmente com claras intenções de reduzir suas exposures.

4. Daí a necessidade de uma negociação da dívida externa, que
permita ao Brasil promover a recuperação da demanda interna, con­
dição indispensável para a obtenção de um crescimento econômico
auto-sustentá\·eJ. As linhas gerais das principais sugestões para a
renegociação da dívida s1o descritas no Capíwlo 12 desle trabalho.

5. A definição de regras de política cambial claras e estáveis para
que a credibiliclac.Ie seja assegurada, mas suficientemente flexíveis
para permitir as modificações necessárias diante de conjunturas
adversas, impõe-se como um requisito essencial para obtenção dos
saldos comerciais almejados. A sugestão nesse sentido, como já foi
dito, é monitorar a política cambial através de índices de taxas
efetivas de câmbio que, por um lado, captem as variações do dólar
frente às moedas de nossos principais parceiros comerciais e, por
outro, se preocupem com a evolução e.los preços por atacado e/ou
custos da economia brasileira em relação àqueles parceiros comer-
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cia1s. Dessa forma, tentar-se-ia assegurar a competitividade dos pro­
dutos brasileiros em todos os mercados e não apenas em relação 
aos EEUU como ocorre com a regra atual. A abrangência desses 
índices em termos de setores produtivos e sua própria definição 
em termos de preços por atacado, custos e/ou salários depende 
fundamentalmente do prazo para o qual se pretende manter ou 
alterar a competitividade da economia. Assim, um índice baseado 
nos salários seria o mais adequado para preservar a competitivi­
dade a longo prazo. Para um prazo mais curto, índices baseados 
nos preços por atacado, ou mesmo nos preços de exportações, seriam 
mais adequados. Em termos de abrangência, idealmente, deveriam 
estar incluídos apenas os setores produtores de bens lradeables, não 
importando se os índices são específicos para a indústria ou refe­
rentes à economia como um todo. 

6. Finalmente, sugere-se que os subsídios sejam reservados para
casos especiais. Em caráter geral, deve ser assegurado aos exporta­
dores o volume de crédito necessário a taxas reais de juros posi­
tivas (porém, possivelmente abaixo das de mercado, quando essas
se encontrarem em patamares muito elevados, como atualmente).
Outras formas de subsídio devem ser evitadas, já que, além do
pesado ónus que geram ao Tesouro Nacional, estão permanente­
mente sujeitas à retaliação a nível internacional.
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